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Introdução
Importância do tema

Na prática do comércio internacional, assim como no interior 
dos países, uma economia concorrencial obriga as empresas a procu­
rar, sem desfalecimentos, o aumento do volume de suas vendas. Isso 
é obtido através da busca de novos mercados, e ao estabelecimento 
de relações de cooperação com outras empresas, empresários e, por 
vezes, auxiliares do comércio.

Dois são os focos em torno dos quais desenham-se essas ativi­
dades: o estímulo às vendas e a organização de centros de distribui­
ção de mercadorias e produtos.

Ao promover o estímulo às vendas, as empresas recorrem não 
só às técnicas de "marketing" como ao estabelecimento de relações 
jurídicas, as mais variadas, com pessoas que, estimuladas pela parti­
cipação em parte dos lucros, possam obter novos fregueses. Os cen­
tros de distribuição, por sua vez, servem a exibir os produtos, torná- 
los facilmente acessíveis aos fregueses, proporcionar assistência téc­
nica, manutenção e fornecimento de complementos e peças.
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Em ambas as atividades há diversos tipos de contratos: o "fran- 
chising", a cessão de marcas, as vendas em comum através de "joint 
ventures" ou de consórcios, outras formas de organização sendo 
possíveis e numerosas demais para se relacionar. Mas tão-só a repre­
sentação comercial e a agência é que serão examinadas aqui.

Definições.

Tem-se agrupado a representação e a agência sob uma denomi­
nação ampla, que, embora menos precisa do ponto de vista jurídico 1 
é mais adequada à realidade econômica.

Os conceitos de representação e de agência são variados, se­
gundo o país. Um autor italiano2 coloca-os sob a rubrica genérica de 
"intermediários".

A palavra representação não é, aliás, adequada, pois serve para 
designar o "obrigar-se por conta de outrem", no âmbito do direito. 
Foi, e é usada também na acepção econômica, designando a inter­
mediação entre o produtor e o comprador. Daí, falarem os italianos 
em "agente con", ou "senza rappresentanza". No Brasil, como se sa­
be, a Lei consagrou o uso comum, chamando de "representante co­
mercial" à:

"pessoa jurídica ou física, sem relação de emprego, que desem­
penha, em caráter não eventual por conta de uma ou mais pessoas, a 
mediação para a realização de negócios mercantis, agenciando pro­
postas ou pedidos, para transmiti-los aos representados, praticando 
ou não atos relacionados com a execucão dos neqócios" (Lei n? 
4.886, de 9/12/1965, art. 1o).

Outra figura foi regulamentada, com funções próximas: o con­
cessionário. Antes de falarmos das diferenças deste com o represen­
tante comercial, é preciso marcar a separação que existe no direito 
brasileiro — mas que não é aceita universalmente — do mandato co­
mercial e da representação comercial.

O parágrafo primeiro do artigo 1? da lei supracitada marca a 
existência de regimes jurídicos diversos para o representante- 
mandatário — o "agente con rappresentanza" dos italianos — epara 
ojepresentante não mandatário. Não é o caso de retomar a exposi­
ção da discussão doutrinária sobre a natureza do mandato, tão bem 
exposta por Waldemar Ferreira3 e sintetizada por Requião^.

É preciso, ainda, distinguir comissão mercantil de representa­
ção comercia^ no direito brasileiro, sendo a primeira "mandato sem 
representação", como quer Requião5. Define-a o artigo 185 C.Com., 
como:

o contrato do mandato relativo a negócios mercantis quando, 
pelo menos, o comissário é comerciante, sem que nesta gestão seja 
necessário declarar ou mencionar o nome do comitente".

Assim, no caso da representação o produtor aparece, agindo o 
representante comercial em seu nome; na comissão o comissário, co­
mo estabelece o art. 166C. Com.:

"fica diretamente obrigado às pessoas com quem contratar, 
sem que estas tenham ação contra o comitente, nem este contra 
elas".
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Chega-se, assim, à última das distinções a fazer-se no seio do 
direito brasileiro, aquela entre representante comercial e conces­
sionário.

As características que permitem distinguir, do ponto de vista ju­
rídico, o agente do concessionário residem no fato de que:

"o  agente limita-se a facilitar a celebração de contratos entre o 
fornecedor e o freguês (ou no caso do agente com representação — a 
concluir o contrato em nome e por conta do fornecedor); o conces­
sionário adquire o produto para revenda"6.

Um quadro, elaborado por Bortolotti, permite, sob o ponto de 
vista econômico ou negociai, distinguir as características de diferen­
tes tipos de intermediários, escalonados de acordo com o grau de in­
dependência e as vantagens e desvantagens de cada atividade:

D is tr ib u id o r ou 
cessionário

Representante ou 
agente com man­
dato

Representante ou 
agente sem man­
dato

Representante 
subordinado (via- 
jante)

Funções típicas Adquire e revende 
em nome próprio

Transmite ordens 
do produtor

Conclui contratos 
em nome e por 
contado produtor

Atua como agente 
(com ou sem man­
dante) mas sob o 
controle do fabn 
te

R e m u n e ra ç ã o D ife rença entre  
preço de aquisi­
ção e de revenda

Comissão sobre negócios efetivados Comissão ou fixo 
mensal, ou ambos

ônus suplem en­
tares

Nenhum (em cer­
tos países, indeni­
zação de provisão 
e/ou clientela).

Comum a indenização de rescisão, ou de 
clientela Excepcionais, ônus previdén 
ciártos

Pesados inden i­
zação de recisão, 
previdência, 
legislação traba 
Ihista. etc.

ônus de organiza­
ção

Pequenos: a re 
venda é obriga­
ção do cessioná 
rio

Médios o produ­
tor fatura aos c li­
entes

Pequenos: sobre 
tudo quando o a 
agente m antém  
depósito

Fortes: o produtor 
deve controlar a 
gestão

Controle de politi 
ca de venda da c li­
entela

Fraco: pode-se a- 
centuar contratu 
alm ente, mas o 
p ro d u to r  pode 
perder a çhentela

Médio: muito dependente do contrato, e 
o fabricante conhece a clientela e seus 
endereços, pois fatura

Forte o fabrican­
te pode determi 
nar os detalhes da 
ação do viajante

Riscos com erc i­
ais

A cargo do con­
cessionário

Quase todos a cargo do produtor

Naturalmente, a apresentação é duma clareza que é rara na rea­
lidade, em que as nuances tornam difícil distinguir. Os diferentes tipos 
retro referidos não esgotam as possibilidades de intermediação, pois 
há entre outros, ainda, o agente ocasional — chamado entre nós de 
corretor — é o que "pode intervir em todas as convenções, transa­
ções e operações mercantis" (Código Comercial, art. 45), conhecido 
entre os italianos como ” proccaciatored'affari". Aliás, nosso Código 
Comercial (art. 35) emprega a expressão "agente" para os auxiliares 
do comércio em gera!, ao contrário das leis européias, que a empre­
gam em relação à representação comerciai.

A expressão agente, no Brasil, é de uso comum na doutrina, 
tendo sido consagrada pelo Projeto do Código Civil Brasileiros. As­
sim, e porque é corrente na maioria dos países, a empregaremos.
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Entretanto, é preciso ter presente que circunstâncias locais fize­
ram com que, em cada país, se fizessem distinções entre os diversos 
gêneros de agentes, dando-lhes denominações diferentes e 
submetendo-os a vários regimes jurídicos, entre os quais o do Direito 
do Trabalho — é o caso, por exemplo da lei francesa de 18/07/37. Es­
ta havia disciplinado as funções dos "vendedores, representantes e 
pracistas", os VRP, inserindo a relação jurídica no Livro 1 do Código 
do Trabalho (art. 29, letras "k " a "s"). Mas, como lembra Requião, 
criou-se a denominação "de'representantes mandatários', para os 
disntinguir (os autônomos) dos representantes comerciais, denomi­
nação ocupada pelo Direito do Trabalho"9. Na Itália, por sua vez, a 
disciplina do contrato de agência está no "Codice Civile" de 1942 (art. 
1742), excluindo-a do direito do trabalho.

O Problema da ordem pública

Como quer que seja, o "lobby" dos agentes e representantes 
obteve em toda parte legislação que os protege.

Podemos lembrar, no elenco das normas que disciplinam a ativi­
dade, além do "Codice Civile" italiano, arts. 1742a 1753, a lei suíça de 
4 de fevereiro de 1949, que modificou o artigo 418 do Código das 
Obrigações; a lei francesa ora em vigor (Decreto 68 - 765, de 22 de 
agosto de 1968); a Seção VII, arts. 84a 92 do HGB, do Código de Co­
mércio Alemão; o Código de Processo Japonês de 1951, arts. 46 a 
55; a Lei n° 14.546, de 27 de outubro de 1958, da Argentina, não nos 
esquecendo a nossa Lei n°4.886, de9 de dezembro de 196510.

Essas leis são de, ou contêm, normas a que, no Direito Interna­
cional Privado, se chama de aplicação imediata — as "Lois de police" 
tão caras a Franceskakis.

O art. 1o', alínea " i" , do Código Napoleão, empregava a expres­
são "Lois de police et de sureté", tendo a primeira expressão sido 
adotada para designar normas de aplicação imediata, assim denomi­
nadas porque afastam a legislação estrangeira indicada pelas regras 
de conflito de leis. Trata-se de disposições imperativas que, no dizer 
de meu Mestre Loussouarn, "... sem ultiplientetenserrentIa volonté 
des contractants dans des frontières sans cessep/us ètroites", e lem­
bra ainda o professor da Universidade de Paris que, por exemplo, 

... danslecontractdetravail, Ia place des prescriptions administrati- 
ves re/atives à 1'higiene et à Ia securité du travail va croissant de telle 
sorte que 'il est inconcevable qu 'elles relèvent d'une lo iautre que celle 
dupays sur le territoire duquel le travail est effectué "1K

A existência e o alcance dessas normas são hoje reconhecidos 
universalmente, como faz praça o célebre "caso Boll", da CIJ, em 
que se as julgou aplicáveis em matéria de direito de família e proteção 
do menor, por extensão podendo-se imaginar aplicáveis em outras 
matérias.

Graulichi2 escreveu que as regras de aplicação imediata teriam 
precedência sobre as de conflito de leis, cujo alcance delimitariam. A 
opinião desse autor não é, porém, incontrastável, e o debate sobre o 
real alcance e até mesmo a existência das "lois de police" ainda per­
dura. Fica, porém a menção, e encarar a sua aplicação é prova de rea-
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lismo, eis que a maioria dos tribunais tende a empregá-las, quando 
mais não seja porque obedece escrupulosamente à lei... do mínimo 
esforço. Outra realidade a encarar é o alcance territorial dessas 
normasi3.

Colocadas estas premissas, podemos passar a examinar os con­
tratos internacionais de agência e representanção, sob o prisma con- 
flitual (1) e da sua elaboração e redação (2).

1. 0  aspecto conf/itual
Em todo o contrato internacional conteúdo e forma devem ser 

examinados, ao se redigi-lo ou prepará-lo, á sombra das regras confli- 
tuais, para a determinação de qual seria a lei aplicável. Em nosso caso, 
uma lei merece consideração especial — a brasileira. Assim é que co­
meçaremos por examinar as hipóteses de lei aplicável a qualquer con­
trato de agência ou representação (a), para encarar o alcance e a ex­
tensão da Legislação Brasileira face a esse contrato (b), concluindo 
com os mecanismos para solução de disputas (c).

a. Leiaplicável

A importância de se determinar a lei aplicável aos contratos de 
agência e representação decorre principalmente de que: a) quando tal 
lei contiver disposições imperativas, estas podem ser de molde a re­
vogar ou negar vigência ao contrato, ou na melhor das hipóteses a al­
guma de suas cláusulas; b) a lei aplicável é que supre as lacunas do 
contrato e tudo o que seja relativo à aplicação e interpretação do mes­
mo ou aquilo que esteja subjacente à convenção.

Podemos desde logo imaginar, em relação a um contrato já ce­
lebrado, as hipóteses de ter sido escolhida ou não a lei aplicável.

§ 1o — A falta de escolha expressa da lei aplicável

Não havendo escolha da lei aplicável pelas partes, se o contrato 
tiver sido proposto por pessoa residente no Brasil, ou destinar-se à 
execução no Brasil, éoartigo 9o da LICC que determina a lei aplicável.

Como corolário, pode-se admitir que, para que se escolha outra 
lei, é preciso que o contrato se constitua fora do Brasil, pois, como 
lembra Oscar Tenório:

"o artigo 9o (da LICC) não exclui a aplicação da autonomia da 
vontade se ela for admitida pela Lei do país onde se constitu irá obri­
gação"14.

Entretanto, a regra da autonomia no direito brasileiro, tal como a 
consagrava o artigo 13 da antiga Introdução ao Código Civil, foi de­
fendida por juristas do peso de um Haroldo Valladãoi5 e de um Serpa 
Lopes'6.

O certo é que, se o nosso direito pode admitir a autonomia da 
vontade, o juiz brasileiro não procede a uma investigação da vontade 
implícita ou tácita das partes. Utiliza-se, no silêncio do contrato, dos 
critérios da LICC, nossos conhecidosi7.

Para os contratos celebrados entre ausentes, por via de cartas,



18. RECURSO 69.377 - Revis­
ta Trimestral de Jurisprudên­
cia. Brasília, 60. 446, maio 
1972.

19. TENORIO, Oscar. Direito 
internacional privado. 11. ed. 
Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 
1976.1876.

20. CASTRO, Amilcar de. 
Curso de direito internacional 
privado. Rio de Janeiro, Fo­
rense, s.d., p. 176,5206.

21. SERPA LOPES, Miguel 
Maria de. Comentário teórico- 
prático da LICC. Rio de Janei­
ro, Forense, 1959. p. 176, § 
292.

22. BATIFFOL, Henri. Les 
conflits de lois em matière de 
contrats; étude de droit inter­
nacional privé. Paris, Librairie 
du Recuei, Sirey, 1938. p. 398- 
9.

23. BATIFFOL, Henri. Les 
conflits de lois em matière de 
contrats; étude de droit inter­
nacional privé. Paris, Librairie 
du Recuei, Sirey, 1938. LOUS- 
SOUARN, Yvon & BOUREL, 
Pierre. Droit internacional pri- 
vé. Paris, Dalloz, 1978. p. 176.

telegramas, telex, ou mesmo telefone, a regra, no Brasil, é a do art. 
9o, § 2o, da LICC, que manda adotar a lei do lugar da residência (enão 
domicílio) do proponente^.

Trata-se de solução que apresenta algumas dificuldades. A prá­
tica, hoje, dos contratos entre ausentes é o uso do telex — que propi­
cia diálogo entre os futuros contratantes. Podem haver — e é fre­
qüente — várias contrapropostas à proposta inicial, mas é esta que 
deve ser levada em conta:

O exame da proposta e da contra-proposta é extremamente di­
fícil quando ocorre aceitação parcial da contra-proposta e também 
parcial pelo contra-proponente, da proposta. O lugar da residência da 
pessoa donde partiu a proposta inicial determina o direito a aplicar ao 
contrato^.

Sem nos alongarmos mais sobre a matéria, convém lembrar 
que Amilcar de Castro20 chamava a atenção para a expressão resi­
dência, porque, a seu ver, "lugar onde residir o proponente"é "lugar 
onde estiver o proponente", acentuando a característica da transito- 
riedade da residência, oposto à estabilidade do domicílio; Serpa 
Lopes2i concorreu com a noção de que a residência deve conformar- 
se com a sua própria função de elemento localizador do contrato".

Outro aspecto a lembrar-se — também usual na prática interna­
cional — é o do contrato celebrado por mandatário que faz a propos­
ta, é claro, em nome do mandante. A residência será a deste, pelo sis­
tema brasileiro.

Já na Alemanha, nos EUA e na França, utilizou-se a residência 
ou domicilio do mandatário, como lembrava meu professor Batiffol 
emsuatese22. Por sua vez a lei italiana, art. 25 das disposições gerais 
sobre as leis, que precedem o "Codice Civile", estabelece que: "Le 
obbligazioni che nascono dal contratto sono regolate delia legge na- 
zionale dei contraentise é commune: altrim enti da quella delluogo nel 
quale H contratto é statto concluso. Ésalva in ogni caso Ia diversa vo- 
lantà delle pa rti” .

Pode ocorrer que o juiz não seja o brasileiro; e a probabilidade de 
que a regra da autonomia predomine é então suficientemente grande 
para nos permitir alguma especulação sobre o assunto.

Batiffol explica a ação do juiz no silêncio das partes quanto à lei 
aplicável com a teoria da "localização objetiva". Segundo o mestre, o 
juiz não busca a lei aplicável "dans une pretendue volonté tacite on 
implicite des contractants, recherche qui serait d'ailleurs le plus sou- 
vent divinatoire. II procéde en realité à une localisation objective du 
contrat 23, a teoria é levada à sua conseqüência lógica final, pela afir­
mação de que mesmo na hipótese em que as partes manifestarem ex­
pressamente a sua vontade quanto à lei aplicável, nada mais fizeram 
que localizar o contrato. Não iríamostão longe. Mas o fato é que o juiz 
deve localizar o contrato e buscar para isso elementos que tenham in­
fluencia sobre o mesmo.

O fato do representante ter mandato pode levar o juiz a inclinar- 
se para indicar a lei aplicável a este. Se o representante não é autôno-
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mo, é a lei aplicável ao contrato de trabalho (sempre segundo as nor­
mas conflituaisdo país do juiz).

Das diversas hipóteses aplicáveis, a "lex loci executionis" é a 
que parece melhor aplicar-se ao contrato de agência. Entretanto, a lei 
da autonomia ligada à "lex loci executionis" teria a vantagem de 
aplicar-se quer ao representante autônomo, quer ao subordinado. 
Nesse caso, uma só regra resolveria o conflito sem que fosse preciso, 
antes, passar pela qualificação do contrato. Mas, como já se disse:

"Malheureusement, une telle vision des chosesprocède d'un excessif 
optim isme pour deux raisons. S i Ia competence supplétive de Ia "lex 
loci executionis" semb/e admise sans contestation en matière de con­
tra i de mandat, elle demeure incenaine dans le contrat de travail ou le 
principe même de Ia compétence de Ia lo i d  'autonomie à suscitité des 
réticences, et est ecané par certains au p ro fit d'un rettachement im-
peratif"24.

Outra hipótese é a aplicação da lei da sede da empresa produto­
ra, solução que foi encontrada pela Corte de Cassação francesa, para 
resolver litígio entre produtor francês e representante que, pessoa físi­
ca, agia em vários países da América Latina25.

Pode-se, ainda, encontrar a solução italiana da nacionalidade 
comum das partes, mesmo fora da Itália, como se vê de uma decisão 
da Cassação francesa 26.

Finalmente, as dúvidas sobre a lei aplicável poderão vir a 
dissipar-se, se vier a ser posto em vigor o projeto de convenção, de 
1977, da Conferência de Haya sobre o Direito Internacional Privado 
(da qual o Brasil, em má hora, retirou-se), "sobre os contratos de in­
termediação e representação". Esse projeto prevê a aplicação da lei 
escolhida pelas partes ou, na sua falta, a do país onde o agente está 
estabelecido.

§ 2° - A escolha de uma lei pelas partes

Admitida a possibilidade de escolha, pelas partes, de lei para re­
ger o contrato, várias hipóteses são prováveis. Dentre elas, a lei do lo­
cal da execução, ou a do país do domicilio do intermediário, que em 
geral coincidem, a lei do país do produtor ou a lei de um terceiro país 
são as mais importantes.

A le i do país do produtor, muitas vezes, é afastada como impro­
vável ou inconveniente porque, se houver disposições imperativas no 
país do intermediário, estas se aplicarão. Entretanto, poder-se-ia ar­
gumentar que estando numa posição eventualmente mais forte po­
deria o representado optar por sua própria lei, que conhece melhor. 
Nesse caso, se fosse demandado no foro de seu domicílio, ou se este 
fosse competente para conhecer de questão contra o intermediário, 
aí teria possibilidades de fazer predominar a sua própria lei.

A le i do país de domicílio do intermediário, como se apontou 
atrás, é provavelmente a que teria melhor possibilidade de aplicação, 
em razão de ser o lugar mais provável da execução principal do con­
trato. Em geral, as diferentes legislações variam no grau de proteção 
que oferecem aos intermediários, quer submetendo os contratos à le-
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gislação trabalhista, quer a outra ríorma especial. Aliás, a maior ade­
quação das leis de país em que o contrato será executado conduziu 
alguns tribunais, como os franceses, a escolhê-la na falta de estipula- 
ção pelas partes27.

A lei de um terceiro país, embora seja a hipótese que maior liber­
dade pode oferecer às partes, é a que maiores riscos oferece, pois há 
que estabelecer um nexo entre essa norma e o contrato28.

b . A legislação brasileira, alcance e extensão

Já vimos que nossas leis conflituais contemplam duas hipóte­
ses: a do lugar da proposta e a do lugar na celebração do contrato (a 
qual pode levar, por via indireta, à escolha da lei que as partes quise­
rem).

A aplicação da lei brasileira pode decorrer, pois, ou da residência 
do proponente, ou de escolha expressa pelas partes (na hipótese de 
celebração no exterior, ou de ser o Brasil o lugar da execucão do con­
trato).

A solução da escolha da lei brasileira, quer para o agente repre­
sentante, quer para o usuário de seus serviços, brasileiros, é útil por 
permitir-lhes aplicar um direito moderno e conhecido — o que oferece 
vantagens quer na redação do contrato, quer na execução do mes­
mo. Mas a disposição será de pouco utilidade, se o foro escolhido (na 
medida em que isso seja possível) for outro que não o brasileiro.

No caso de empresa brasileira que empregue intermediário no 
exterior, a escolha da nossa lei deve ser antes objeto de algumas pon­
derações. Em primeiro lugar, é preciso saber se no país do intermediá­
rio ha (éo caso da Argentina, por exemplo), ou não, normas imperati­
vas que o protejam ( verbi gratia", a Inglaterra). Em havendo normas 
imperativas no país do intermediário, é preciso verificar se essas são 
de ordem pública internacional — e podem ser derrogadas pela esco­
lha de uma lei estrangeira — ou não.

Nesta última hipótese, ainda, a lei brasileira poderia ser aplicável, 
se o foro fosse o do Brasil e se não houvesse choque entre a lei daqui e 
a do pais do intermediário. A adoção de cláusula dispondo que a nuli- 
dade de alguma das disposições do contrato não acarrete a das de- 
maise,ai, muito útil.

A escolha jpor via direta ou indireta) da lei brasileira faz com que 
a nossa legislação — a da representação comercial e dos Códigos Ci­
vil e Comercial — seja aplicavel. A solução não é perfeita, pois, como 
e obvio, trata-se de normas dispostas para uso interno e não interna­
cional.

se.v®' ^°, P°nt°  de vista de conflito de leis, o problema é 
de difícil solução. Daí, surgirem os mecanismos contratuais de solu­
ção de disputas.

c . Mecanismos para solução de disputas

As partes, em um contrato, que não tenham conseguido se 
compor amigavelmente, têm que recorrer a terceiros para resolver



suas divergências. Ou é o Judiciário, com os ônus e riscos das de­
mandas, ou é a via da arbitragem. Assim, há que encarar a escolha de 
foro ou jurisdição competente (§ 1 ?), antes de examinar o interesse da 
arbitragem para resolver questões entre fabricantes e seus aqentes (§ 
2o ).

§ 10 - Cláusulas de escolha de foro ou jurisdição

Já acenamos mais atrás para a possibilidade de se escolher o fo­
ro do produtor. Escolhido este, duas possibilidades se oferecem 
quanto à lei a ser aplicada (escolhida ou indicada pela norma conflitual 
local): a lei do juiz ou uma lei estrangeira.

A primeira apresenta vantagens, especialmente quanto à maior 
segurança do juiz e das partes, quanto à interpretação possível; no 
caso de escolha expressa dessa lei, acarreta a certeza de sua aplica­
ção.

Quando a execução do contrato se der em país onde se admita a 
competência concorrente do foro contratual, ou a exclusão do foro 
indicado pela lei, em favor deste, a escolha do foro do produtor é mais 
conveniente. Isso porque eventuais disposições de ordem pública 
poderão ser afastadas na decisão da questão. Mas, se houver "exe- 
quatur', podem elas voltar a intervir, afastando a homologação da 
sentença estrangeira no que ela colidir com o direito local.

Um importante tratado internacional, a Convenção de Bruxelas 
de 27/09/68 sobre o reconhecimento e execução de sentenças, em 
vigor desde 01/02/73 no seio da CEE e que contou com a adesão de 
outros países europeus, em 05/10/78, prevê expressamente no seu 
art. 17 a eleição de foro, que determina a competência jurisdicional, 
com afastamento da do juiz indicado pelo direito interno desses paí­
ses.

Fora esses membros da CEE, é difícil definir uma regra geral, 
pois não há senão poucos tratados bilaterais sobre o assunto, e, que 
se saiba, o Brasil não é parte em nenhum deles.

A jurisdição competente, por via da escolha das partes, pode ser 
a do país do produtor. O maior inconveniente prático dessa situação é 
que o juiz aplicará um direito que não conhece, e que a prova desse di­
reito incumbe às partes ou pelo menos a uma delas.

Uma outra hipótese é a da escolha pelas partes do tribunal de 
um país que não seja o do produtor, ou o do intermediário, escolha 
que, segundo já dissemos, é arriscada porque pode ser facilmente 
acusada de fraudulenta, se algum desses países tiver disposições im­
perativas em suas leis.

Pode-se, ainda, adotar a regra de que o tribunal competente se­
rá o do domicílio do réu, solução que, se é prática do ponto de vista 
negociai e evita eventuais conflitos de jurisdição, é pobre e amarra as 
partes à lei indicada pela regra de conflito local. Além disso, coloca 
graves dificuldades quanto à conciliação das duas leis aplicáveis em 
hipótese ao contrato, ou a conciliação do texto deste às exigências de 
ordem pública dos dois países.



Uma breve vista de olhos sobre o direito comparado é importan­
te a este passo, para ilustrar quão delicado é o problema da escolha do 
foro.

A competência "ratione materiae" pode ser, seja dos tribunais 
comuns ou comerciais, seja a de um equivalente da nossa justiça do 
trabalho, por exemplo, os ''conseils de prud'hommens" da França. 
Esta última justiça, no caso do representante subordinado, é compe­
tente na França, Áustria, Bélgica, Alemanha, Portugal e Argentina. 
Em outros países, são os juizes do foro cível e comercial que terão 
competência, tal como ocorre para os agentes autônomos, inclusive 
nos países que mantêm justiça do trabalho. Aqui, porém, é preciso 
lembrar que em bom número de países a jurisdição civil ou ordinária é 
diferente da comercial.

Essas dificuldades todas levam as partes a ter recurso à arbitra­
gem.

§ 2 °-Cláusula arbitrai

São clássicas as observações sobre a conveniência e utilidade 
da arbitragem nos contratos internacionais: segredo, rapidez, ausên­
cia de formalismo, especialização e conhecimentos teóricos dos árbi­
tros, possibilidade de obter julgamento neutro, afastamento das nor­
mas de ordem pública interna, menor custo, enfim, há de tudo para 
todos. Pode-se, porém, perguntar se a arbitragem é cabível em pe­
quenos contratos, e se a neutralidade de certos organismos e árbitros 
e tao certa, assim como se a matéria é arbitrai.

A convenção de New York, de 10/06/1968, resolveu grande 
parte dos problemas, quando pelo menos o país de uma das partes é 
signatario do tratado. O Brasil não é signatário, e para nós as disposi- 
çoes dessa convenção não operam. Mas há um problema, queéo fa- 
L ° i a^9uns países, como a França e a Bélgica, excluem a possi- 
bilidade de submissão à arbitragem de certos contratos.

Quando se trata de agente subordinado, ou assalariado, a arbi­
tragem e admitida^expressamente na Áustria, na Grã-Bretanha, no Irã 
(antes da revolução dos Ayatollahs) e na Holanda. É, por outro lado,
f r»°' iQcn\ne^Se CaS0, na frança, Bélgica e Itália. Em Portugual, era 
(ate lyba) admitida diante das ''comissões cooperativas", segundo 
dispunham os artigos 14e 17 do Código de Processo do Trabalho, en­
tão em vigor.

Já no caso do agente autônomo e do concessionário, a arbitra­
gem tem sido admitida e empregada na maioria dos países.

O recurso a organizações especializadas é possível e útil desde
que elas possam assegurar imparcialidade e seriedade.

Com estas observações, podemos já avançar na parte mais es­
pecifica e prática deste trabalho, que é o conteúdo de um contrato de 
agencia.



29. TRATADO de Roma, art. 
85. §3°.

2. O Contrato
Não seria possível, nos limites que nos impusemos, o exame de 

todos os aspectos do contrato.
Encaremos em primeiro lugar os aspectos de direito da concor­

rência (a), a seguir examinaremos o introito do contrato, que usual­
mente contém definições e dados básicos (b), e as obrigações do in­
termediário (c), as do fabricante (d), bem como a cessação do contra­
to (e).

Ao celebrar o contrato, a primeira preocupação deve ser quanto 
à forma. Raramente se exige a forma escrita para o agente subordina­
do ou assalariado, sendo que na França, na Itália, na Suíça e no Brasil, 
para os contratos de duração determinada é preciso que haja escrito. 
Havendo cláusulas especiais ou particulares, que fujam do uso local, 
a forma escrita impõe-se, também, na maioria dos países. Essas exi­
gências são feitas tendo em vista a prova do convencionado.

Já no tocante ao representante autônomo, não encontramos re­
ferência à forma especial (ainda que algumas legislações, como a brasi­
leira, contenham disposições que implicam automaticamente na extin­
ção de contrato escrito).

Outras exigências não se apresentam, quanto à forma. De qual­
quer modo, como em todos os contratos internacionais, convém ado­
tar a forma escrita, quando mais não seja para facilidade de prova. Isto 
posto, podemos pensar na redação do contrato de representação.

a. Contrato de agência e legislação concorrencial

Os EUA e a CEE desenvolveram legislação sobre direito da con­
corrência — ou antimonopolístico — aplicada com seriedade e rigor. 
Por isso, é preciso examinar essa legislação, que pode e deve ser levada 
em conta, na elaboração de contratos de agência que possam vir a pro­
duzir efeitos nesses países.

0  art. 85, § 1o, do Tratado de Roma, proíbe os acordos ou deci­
sões de associação de empresas, ou práticas, acordadas com o objeti­
vo de restringir a concorrência no interior do mercado comum e susce­
tíveis de afetar o comércio dos Países-Membros. É disposição seme­
lhante à da legislação "antitrust" dos EUA, os "Sherman Act" e 'Clay- 
ton Act".

Podemos, inicialmente, supor que os contratos de agência com 
cláusula de exclusividade nem sempre se enquadram nessas proibi­
ções. No interior de um país, por exemplo, tais cláusulas — como a de 
exclusividade recíproca, a obrigação de não comprar de outro produ­
tor, ou de contactar clientes fora da zona de concessão — foram consi­
deradas lícitas, em princípio, pela Comissão das Comunidades 
Européias29.

Entretanto, para que cláusulas de exclusividade possam ser in­
cluídas em contrato de representação comercial, é preciso que o agen­
te não seja comerciante, independente do representado. A Comissão 
das Comunidades Européias caracterizou o comerciante como aquele: 
a) que mantém, às suas expensas, um estoque considerável dos pro­
dutos que representa; b) organiza, também por sua conta, assistência à



clientela; c) tem autonomia para determinar os preços ou condições 
das representações. Esses são os princípios gerais, que, na prática, fo­
ram aplicados com interpretação elástica.
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O caso "Pittsburg Corning Europe"30 teve como conseqüência 
firmar o precedente de que um intermediário remunerado à base de co­
missões, por período determinado, que ao fim desse período passa a 
comprador-revendedor (ou concessionário), pode ser considerado co­
merciante independente, e as cláusulas de exclusividade do contrato 
anuladas com base no artigo 85 do Tratado de Roma.

Outros exemplos são os de representantes que contrataram com 
Industrie Européennedu Sucre"3i e tiveram os contratos anulados. A 

Comissão, nesse caso, entre outras considerações, decidiu que as pes­
soas que agem ao mesmo tempo como revendedoras e representantes 
dos mesmos produtos não são simples auxiliares do comércio.

Esses exemplos, ainda que baseados em legislação de efeitos re­
gionais, servem para ilustrar o problema da interferência das leis anti- 
monopolísticas na celebração de contratos de agência.

Ponderar-se-á que bastaria não ocorrer a exclusividade para que o 
contrato escape acessas restrições. Entretanto, isso não ocorre. Con­
tratos de concessão, a atividade de revendedores e atacadistas podem 
ser ejá foram objeto de impugnação pela Comissão32.

São excluídos, porém, da incidência das proibições do Tratado 
de Roma os contratos passados por fabricantes sediados na Comuni­
dade com agentes situados em outros países. O art. 85 visa, expressa­
mente, a proteger o comércio entre os Países-Membros. Ao revés, os 
contratos de fabricantes de países alheios ao Mercado Comum, com
agentes situados neste, caem sob o império das restrições do art. 85, 
citado33.

Com estas breves observações podemos, agora, passar à estru­
tura do contrato, a partir de seu preâmbulo.

b. Definições e elementos básicos do contrato

Tradicionalmente, os contratos iniciam-se com a qualificação e 
designação das partes e do seu objeto. O contrato de agência também 
deve iniciar-se dessa forma.

§ 10 - Identificação das partes

Ao iniciar a redação do contrato, é preciso indicar claramente, 
qualiticando-as, as pessoas do produtor e do intermediário.

Tratando-se de pessoa física, como é óbvio, indica-se o prenome, 
o nome, o domicílio, sendo dispensáveis, para o caso de contratos a te­
rem execução no exterior, as exigências, hoje tradicionais nos contra­
tos de nosso direito interno, do número do documento de identididade 
e de cadastro fiscal. No caso de mandatário, mencionar no corpo do 
contrato o mandato, que convém registrar no Cartório de Títulos e Do­
cumentos, se tiver sido lavrado no exterior, e o número do passaporte, 
se o procurador for estrangeiro de passagem pelo país.

Tratando-se de pessoa jurídica, verificar se a pessoa que apõe a



sua assinatura no contrato tem poderes para obrigar a sociedade, 
quer em razão da função que exerça, quer em razão de procuração 
que lhe tenha sido outorgada por diretores devidamente habilitados.

Naturalmente, do ponto de vista de direito internacional priva­
do, esta verificação se faz à luz das leis do país no qual a sociedade 
tem a sua sede, e dos estatutos da mesma. Os mesmos cuidados aci­
ma referidos devem ser tomados em relação à procuração.

0  fato de que o intermediário seja uma sociedade oferece algu­
mas vantagens, que é bom comentar desde já. Em primeiro lugar, o 
fato de que, nos países em que há risco de assimilação do agente pes­
soa física ao trabalhador assalariado, uma sociedade evita isso. Den­
tre os países em que esse risco pode ocorrer, encontramos a Argenti­
na, a França, a Bélgica e até mesmo, em certa medida, o Brasil.

Em segundo lugar, sob o aspecto da estabilidade temporal, o 
contrato passado com uma sociedade tem garantia de permanência 
maior do que aquele passado com o indivíduo. A sociedade tem sua 
vida e continuidade asseguradas por limites maiores do que os da vida 
de um indivíduo, sujeita sempre ao imponderável.

Entretanto, é bem de ver que muitas vezes a escolha de uma so­
ciedade se faz, não tanto em razão dela própria, mas "intuitu perso- 
nae", de determinadas pessoas que a integram, de sua capacidade 
como vendedores, ou dos seus conhecimentos. Nessa hipótese, será 
bom, desde logo, prever a inclusão no contrato de cláusula pela qual 
este será rescindido automaticamente, no caso de transformação, ci­
são, fusão ou qualquer outra alteração que represente a saída real e 
efetiva daquele, ou daqueles sócios, em razão da presença dos quais 
se celebrou o contrato.

§ 2? - O preâmbulo e as definições

O preâmbulo é, também, usual na prática internacional. Nele é 
indicada, além dos nomes das partes e do tipo de contrato, a defini­
ção de algumas noções, que se destina a evitar repetições inúteis, no 
teor do contrato.

Assim , iden tifica -se  " fa b r ic a n te ” , " re p re s e n ta n te ” , 
"sociedade", "produtos", "território", "agente", "intermediário oca­
sional", "concessionário" e outras palavras repetidas.

Finalmente, o preâmbulo mencionará, de modo expresso, que 
todas as palavras ali definidas, quando utilizadas no seio do contrato, 
serão empregadas com o sentido que lhes foi dado nas definições.

Convém ter presente, ainda, que na redação do contrato, em­
bora alguma noção já tenha sido definida, isso não exclui a possibili­
dade de vir a ser melhor explicitada, definida, ou detalhada em qual­
quer das cláusulas seguintes.

Definição do intermediário. É importante definir o intermediário 
para que ele não se possa assimilar a um tipo que não o desejado ex­
pressamente pelas partes, ao celebrar um contrato de determinadas 
cláusulas, que levem a supor a ocorrência de um contrato de repre­
sentação comercial, as quais convém afastar desde logo.



Na definição também se determinará se o agente tem, ou não, 
representação, isto é, se promoverá contratos, que serão concluídos 
finalmente pelo fabricante, ou se os pode, em nome e por conta do fa­
bricante, concluir.

Jambém é preciso definir com cuidado quando ocorrem as si­
tuações mistas: às vezes o concessionário se vê atribuída a faculdade 
de promover negócios por conta do produtor e, simultaneamente, 
obrigado a manter um estoque de produtos do fabricante, que reven­
derá em seu próprio nome e conta.

Essas situações mistas, mais comuns na concessão que na re­
presentação comercial, devem ser cuidadosamente desenhadas no 
contrato, fazendo-se ressaltar a predominância daquele tipo dentro 
do qual se deseja enquadrar o intermediário.

Definição dos produtos. Em geral, os fabricantes tendem a co­
locar no contrato a indicação de que o representante assegurará a dis­
tribuição dos seus produtos, sem qualquer outra precisão.

Entretanto, ocorre do fabricante criar novas linhas de produtos 
baseadas em técnicas mais modernas. O concessionário não está 
equipado, nem preparado para vender essa mercadoria. Tendo-lhe si­
do assegurada, entretanto, a representação desses produtos, poderá 
agir contra o fabricante para lhe exigir a representação desta nova li­
nha de produtos.

Destarte, é extremamente importante colocar, seja nas defini­
ções, seja como anexo, a relação dos produtos confiados à ação do 
agente ou do concessionário.

Nada impedirá que, surgindo novos produtos, convindo às par­
tes incluir a representação deles no contrato, seja este aditado através 
de carta ou de outro instrumento.

Também quando o fabricante vende seus produtos sob diversas 
marcas, ou sem marca, a compradores (que neles colocam as suas 
próprias), e importante definir a situação no contrato, para que fique 
claro o que o representante deve promover.

Definição do território. No momento de se iniciar uma negocia- 
çao, com agente ̂ situado em determinado país europeu, por vezes 
movidos pela ilusão de que na Europa as distâncias são pequenas, 
muitos fabricantes dão extensão indevida ao território. Acabam 
criando, assim, para si, uma situação de constrangimento, pois o re­
presentante situado na Bélgica não tem acesso ao mercado italiano, e 
vice-versa.

O território deve, assim, ser definido nas negociações e, após, 
no contrato, em termos da possibilidade real e não imaginária, desejá­
vel , do que pode ser abrangido pela atividade do representante.

Uma solução conciliatória é assegurar a exclusivdade em territó­
rio menor e determinado, e, a título precário, não sujeito a indeniza- 
çao, em caso de restrição posterior, permitir vendas fora desse territó-



Quando há mais de um representante dentro de determinado 
país, é preciso estabelecer referências a subdivisões territoriais, de ca­
ráter administrativo, como, por exemplo, uma província, uma comu­
na, uma cidade, uma região, que estejam definidas em qualquer es­
pécie de texto legal, que permita facilmente identificá-la e datá-la no 
tempo.

Com essas observações, encerram-se as definições e elementos 
básicos do preâmbulo do contrato.

É tempo de passarmos às obrigações do intermediário.

c. Direitos e obrigações do intermediário.

O estabelecimento dos direitos e obrigações do intermediário 
varia de acordo com o grau de detalhamento das negociações e do 
contrato. Devem-se levar em conta para determiná-los o tipo de pro­
duto a ser representado, de um lado, e o gênero de política comercial 
e os procedimentos administrativos do produtor, de outro. Entretan­
to, há certos aspectos básicos a serem contidos em todos os contra­
tos de agência: a obrigação do intermediário de promover vendas, o 
grau de independência do mesmo, a fixação de mínimos de produ­
ção, as relações do agente com o público, a existência ou não de esto­
ques em poder do representante, as condições de venda. Ê o que ora 
veremos.

§ 10 - Promoção de vendas
A primeira das obrigações do intermediário é a de promover as 

vendas do fabricante. Algumas legislações, como a nossa, ou a italia­
na (artigo 1.748 do Código Civil), estabelecem-na. A maior parte das 
leis de diversos países é muda ou imprecisa sobre esta questão. A re­
gulamentação francesa dos V.R.P., por exemplo, não estabeleceu 
expressamente nenhuma obrigação de promoção de vendas. É preci­
so, então, que se estabeleça a promoção de vendas como obrigação 
contratual do agente ou do concessionário.

§ 2o - Fixação de uma quantidade mínima de produtos a serem 
vendidos ou estocados

Muitas vezes se estabelece, como meio de avaliação de produ­
ção de certo agente, a obrigação de vender um mínimo de mercado­
rias anual ou mensalmente. Essa obrigação atribuída ao concessioná­
rio, ou ao agente, implica, como é razoável, numa contrapartida de 
obrigações do fabricante.

Por vezes, o contrato não prevê sanção imediata pelo não cum­
primento da quota mínima. Doutras vezes, costuma estabelecer, es­
pecialmente no caso de produtos altamente especializados, técnicos 
ou de díficil mercado, a obrigação de vender tanto quanto a média 
dos demais representantes ou concessionários. É preciso estabelecer 
os critérios e a periodicidade dos cálculos, assim como as conseqüên­
cias do descumprimento dessa obrigação: rescisão, multa, redução 
do território, mudanças na exclusividade ou na comissão.

§ 3o - Independência do intermediário

A definição exata do grau de independência dada ao agente ou



concessionário é importante, para evitar que o mesmo passe da con­
dição de autônomo para a de empregado. A pedra de toque dessa de­
finição está na existência ou não de hierarquia no relacionamento en­
tre representado ou representante. A liberdade que terá o represen­
tante de decidir qual a organização que julgue adequada para sua ati­
vidade também tem a sua importância.

No contrato de concessão, a latitude das obrigações a serem 
impostas ao concessionário é maior que na representação comercial. 
Aqui, um controle estreito, que preveja horários, itinerários, periodici­
dade de relatórios, adoção de formulários, eleva o risco de desnatura- 
ção do contrato, transformando-o em contrato de trabalho.

Em certos países, como a Bélgica e a França, ou a Argentina, es­
se risco é elevado, ocorrendo uma presunção, afastável quando o 
agenteé pessoa física.

Um estudo detalhado dajurisprudência do país em queo agente 
atuará, a discussão com um advogado local que tenha experiência na 
matéria recomendam-se fortemente para a redação dessa cláusula.

No tocante aos contratos de concessão, um dos problemas ati- 
nentes à independência do concessionário é a exclusão da responsa­
bilidade do fabricante. Via de regra, o concessionário, enquanto 
çomprador-revendedor, é diretamente responsável em relação aos 
seus fregueses. Em certos países, a legislação prevê uma responsabi- 
idade direta do fabricante face ao usuário final, à regulamentação re­
lativa as características do produto, etiquetas, e responsabilidade do 
fato do produto.

§ 4o - Relações com o público e a publicidade

_ ® outra das obrigações habituais nos contratos de interme­
diações. Deve ser definida quanto à sua natureza, extensão e modali­
dades, para que o contrato seja preciso. É conveniente que a ação pu- 
blicitaria seja estabelecida de comum acordo entre fabricante e inter­
mediário . 0  último porque conhece as características do mercado e o 
primeiro porque tem uma imagem sua e do produto a defender.

A possibilidade de aparecer em feiras e exposições também de­
ve ser prevista nos contratos internacionais de intermediação. As re- 
tlexoes feitas a propósito da publicidade aplicam-se aqui também, 
com o acréscimo de que é preciso prever a responsabilidade pelos 
custos dessa atuação, que, por vezes, são elevados.

§ 5o - Condições de venda, estabelecimento de preços

Trata-se de problema a ser tratado de modo diverso, segundo se 
trate de agente ou de concessionário.

Os concessionários, em geral, deverão ser submetidos às condi- 
çoes gerais de venda do fabricante, nas quais este deve defender-se, 
especialmente no tocante à responsabilidade pela qualidade e confor­
midade do produto. É preciso também definir no contrato os preços 

e venda do fabricante ao concessionário, os descontos por quanti­
dades elevadas, a possibilidade de repassar estes descontos, estabe- 
ecimento das condições de pagamento — prazo e forma. Aspecto



importante, também, e tendo em vista a existência de diferentes atitu­
des do legislador, é o estabelecimento do preço mínimo, ou determi­
nado, para revenda. Trata-se de disposição que muitas vezes éinqui- 
nada de ilegalidade.

Já no que concerne à agência, o agente sem representação não 
merece maiores preocupações, pois limita-se a recolher os pedidos, 
cabendo ao produtor fixar o contrato. Quanto ao agente, com pode­
res de representação, é oportuno estabelecer nos contratos as obri­
gações que terá quanto a condições de venda.

§ 6o - Outras disposições: território, relatórios, depósito etc.

É preciso também prever no contrato, entre as obrigações do in­
termediário, o respeito ao seu território ou zona, contemplando a hi­
pótese de vendas fora do território e o regime de sua remuneração, 
nesse caso, existir ou não, repartir ou não.

Por vezes, como nos EUA, em razão da "cláusula de livre co­
mércio" da Constituição, ou nas Comunidades Européias, em razão 
do princípio da livre circulação de mercadorias, as proibições de ven­
da fora do território contratual devem ser estudadas com circunspe- 
ção.

As obrigações do representante incluem, ainda, as de informar 
o produtor e defender seus interesses, respeitar e utilizar a marca do 
fabricante, guardar segredo de informações que tenha recebido, e 
não praticar atos de concorrência desleal.

Há quem inclua obrigações como a de abertura de depósito para 
uso do produtor, a aquisição e manutenção de um estoque de merca­
dorias consignadas ou compradas, bem como de mostruários.

Não nos esqueçamos, por fim, das cláusulas relativas à assis­
tência e garantias à clientela, e teremos resumido as obrigações do in­
termediário.

Ê tempo de ver as do fabricante.

d . Obrigações do fabricante

§ 1?-Exclusividade

Tal como para o intermediário, é preciso definir a exclusividade, 
considerando a finalidade com que se a criou, e a possibilidade de não 
se a conceder.

A seguir, concedida a exclusividade, é preciso examinar o seu 
alcance, pois, na prática, deve ser tratada de maneira a assegurar ao 
produtor liberdade de ação compatível com as exigências do interme­
diário. Escalona-se, desde a exclusividade completa até as formas 
mais atenuadas, em que são permitidas vendas diretas pelo produtor, 
eomportando remuneração do intermediário, ou vendas diretas a 
clientes particulares, com os quais este prefere tratar diretamente ou 
já tinha relações no passado, sem que haja remuneração por parte do 
intermediário, ou remunerando-o de modo especial.

Por vezes, o intermediário exige do fabricante a obrigação de



proteger-lhe o território, proibindo importações paralelas, vedando a 
outros intermediários vender nesta zona.

Essas disposições, como se adiantou, correm o risco de incidir 
nas proibições da legislação antimonopolistica.

§ 2? - Comissão

É preciso que se estabeleça, em cláusula contratual, a obriga­
ção, para com o concessionário, de fornecer-lhe os produtos e, para 
com o agente, de o produtor aceitar e executar os contratos propos­
tos. Ambas as possibilidades também são objeto de nuances, que é 
preciso determinar no contrato.

Ambas visam a garantir a obrigação fundamental, que é a do pa­
gamento da comissão. O valor desta, a determinação dos negócios 
que dão direito ao pagamento da comissão — contratos frustrados, 
falta de mercadoria, falta de pagamento, vendas diretas pelo fabri­
cante, invasão do território de outros concessionários são hipóteses a 
serem contempladas pelo redator cuidadoso. È preciso também fixar 
o modo de cálculo da comissão, a moeda de seu pagamento, a época 
em que este se fará e as condições em que o intermediário fará jus a 
ele. A boa redação impõe que se esclareça se a comissão incide sobre 
o preço líquido da mercadoria, ou do preço desta mais fretes, seguros 
e outras despesas, inclusive fiscais.

Não nos esqueçamos, neste ponto, de mencionar se haverá ou 
nao alguma remuneração de agente em razão de publicidade, feiras, 
ou outras atividades impostas pelo contratante ou voluntárias, reem­
bolso de despesas bancárias ou financeiras, impostos e taxas que in­
cidirão sobre a comissão.

§ 3o - Assistência

Do grupo^das obrigações do fabricante, o último é o da informa- 
çao e da assistência que deve prestar ao intermediário. A assistência, 
em matéria de propriedade industrial, passa pela orientação técnica e 
cobertura jurídica. A informação, e o que compreende: condições de 
venda, material de demonstração, folhetos e amostras; preveja-se a 
restituição, ou não, desse material, a proibição dedivulqaras técnicas 
de administração e "marketing".

Definidas as grandes linhas do contrato quanto às obrigações 
especificas das partes, chegamos aos problemas relativos à sua ces- 
saçao e disposições finais.

e. Cessação do contrato e disposições finais

O contrato de intermediação, como qualquer outro, pode ter 
uma duração determinada. Inicia-se, em geral ao ser assinado; não 
ocorrendo isso, convém determinar o dia em que entrará em vigor.

§ 1 ° - Causas de rescisão e prazo

Na hipótese de ser por prazo determinado, termina ao chegar o 
ia ajustado. Pode-se prever, nesta hipótese, a renovação tácita, 
ode-se prever, também, a duração determinada sem renovação tá­

cita, com a exigência de novas negociações para esse fim. È preciso,



porém, indagar-se se o direito local não prevê a continuação do con­
trato por prazo indeterminado/quando se vence, e se não há denún­
cia formal.

O contrato com prazo indeterminado, sendo o mais suscetível 
de gerar conflitos, deve merecer especial atenção quanto às condi­
ções de rescisão. Há quem o célebre com período de experiência pré­
via, durante o qual as partes expressamente convencionam poder 
rescindi-lo, sem que haja indenização, de lado a lado.

A rescisão, como é óbvio, pode, também, ocorrer nos contratos 
por prazo determinado. É preciso prever as conseqüências da resci­
são, quanto ao destino do estoque, ou depósito de produtos em po­
der do intermediário, dos pedidos em curso, da proibição de conti­
nuar a utilizar a marca do produtor, da restituição do material publici­
tário e mostruários, e da continuidade dos serviços de assistência e 
garantia ao consumidor. Não se olvidem as comissões pendentes, o 
direito de indenização por criação da clientela.

Será preciso, também, estudar à luz do direito local a indeniza­
ção pela rescisão e, quando esta for omissa, estabelecê-la contratual­
mente. Por último, são de praxe, como em outros contratos, as cha­
madas disposições finais.

§ 2o - Disposições finais

Lei aplicável, foro competente e arbitragem, a que já nos referi­
mos na primeira parte deste trabalho, devem ser aqui colocadas.

Na hipótese de contrato traduzido para uma língua estrangeira, 
estabelecer qual o texto autêntico, e qual a versão.

É preciso, ainda, ressaltar a validade do resto do contrato, se 
ocorrer nulidade de alguma cláusula. Costuma-se, ainda, prever o 
exercício do direito de retenção, quer pelo agente, da mercadoria em 
seu poder, quer das comissões devidas, pelo produtor.

Também se usa incluir cláusulas relativas à proibição de ceder o 
contrato, ao fato de que todas as modificações ao mesmo serão feitas 
por escrito, e que aquele contrato revoga todas as correspondências, 
negócios, tratativas e contratos anteriores.

Evidentemente, nos limites propostos, eram as observações 
que cabia fazer, sendo certo que com elas não se esgotou a matéria.
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